Relatório de Estudo sobre Pequenas e Médias Empresas e Industrialização na África Austral
MODELOS E QUADROS
A. MODELO PARA A PLANIFICAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DESENVOLVEREM AS CAPACIDADES E COMPETÊNCIAS DAS PME
MODELO PARA OS GOVERNOS NACIONAIS
	INTERVENÇÃO 
	REQUISITO
	MINISTÉRIOS E AGÊNCIAS RESPONSÁVEIS


	
	REGULAMENTOS/LEGISLAÇÃO
	

	Redacção ou actualização dos Regulamentos e Legislação
	Estabelecer o prazo para a promulgação ou actualização das Políticas de Concorrência e de Contratação Pública Preferencial quando elas não existem. Rever e emendar estas políticas quando tiverem mais de 10 anos para que seja garantida a cobertura do que está consagrado na Estratégia de Industrialização.

	· Ministério de Planificação / Monitorização e Avaliação 


	Política/Estratégia / Projecto de Lei/Carta em relação às PME 
	Definir claramente uma PME e garantir que todos os departamentos e agências estatais usem esta definição.
	· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria (Dirigente)
· Agência de Desenvolvimento de PME
· Ministérios de tutela de indústrias específicas
 

	
	Elaborar uma estratégia de exportação para as PME
	· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria
· Agências de Desenvolvimento e Financiamento de PME
· Ministérios de tutela de indústrias específicas

	
	Criar uma entidade especializada para o registo das PME para uma recolha de dados fácil 
	· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria



	
	Considerar reduções fiscais para PME durante um período específico e para um limite de volume de negócios

	· Ministério das Finanças, (dirigente)
· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria


	Política de Concorrência.
	Rever as Políticas de Concorrência em matéria de conluio (fraude), abuso de posição dominante e de discriminação de preços, orientado conjuntamente pelas melhores práticas em matéria de sanções administrativas, estudos do mercado e controlo das fusões a nível regional e mundial, ajudará neste contexto. 

	· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria
· Autoridade Responsável pela Área de Concorrência
· Ministérios de tutela de indústrias específicas

	Política da Segunda Oportunidade
	Considerar o desenvolvimento da Legislação da Segunda Oportunidade em relação à insolvência na área das PME, e de critérios para empresários honesto a quem se aplicará a legislação.

	· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria
· Agências de Desenvolvimento de PME


	Contratação Pública Preferencial
	Formular metas para as aquisições estatais provenientes das PME. Desagregar ainda mais as metas para as PME pertencentes às mulheres e aos jovens 
	· Ministério das Finanças, (dirigente)
· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria


	ACESSO AO MERCADO

	Programas de Desenvolvimento de Fornecedores
	Desenvolver metas e relacioná-las com a contratação pública
	· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria (Dirigente)
· Ministérios relacionados com a Indústria (por ex, Departamento da Saúde para Fármacos)
· Agências de Desenvolvimento de PME

	
	O Governo deve criar os elos de ligação através de PDS fazendo contribuições financeiras directas para alguns aspectos das necessidades das PME nos PDS, desbloqueando assim as contribuições financeiras das empresas de escala.
	· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria (Dirigente)
· Ministérios de tutela de indústrias específicas

	
	Conceber PDS que desbloqueiem o acesso ao mercado, as capacidades e as competências e financiamento especialmente com empréstimos em condições favoráveis às PME.
	· Agências de Desenvolvimento de PME
· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria (Dirigente)
· Ministérios de tutela de indústrias específicas
· Ministérios das Finanças


	
	Apoiar ou facilitar a criação de Prémios nacionais para o Desenvolvimento de Fornecedores
	· Agências de Desenvolvimento de PME (dirigente)
· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria (Dirigente)
· 

	
	Documentar as melhores práticas nos PDS e apresentar relatórios à SADC para aprendizagem pelos pares.
	· Agências de Desenvolvimento de PME (dirigente)
· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria (Dirigente)


	SERVIÇOS DE FORMAÇÃO E INFORMAÇÃO

	Serviços de Desenvolvimento de Negócios
	Apoiar, através de formação e de parcerias, o desenvolvimento de programas de desenvolvimento de empresas privadas impulsionadas pela procura 
	· Agências de Desenvolvimento de PME (dirigente)
· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria (Dirigente)
· Ministérios de tutela de indústrias específicas

	
	A acreditação devia ser estatutária e localizada num departamento ou agência responsável pelo desenvolvimento de PME;
	· Agências de Desenvolvimento de PME (dirigente)
· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria (Dirigente)
· Ministérios de tutela de indústrias específicas

	
	Devem ser usadas subvenções para apoiar as empresas emergentes com baixo volume de negócios e  os grupos designados. Contudo, deve ser atribuído um prazo para as subvenções como uma medida de eficácia. 
	· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria (Dirigente)
· Agência de Desenvolvimento de PME
· Ministérios das Finanças
· Ministérios de tutela de indústrias específicas

	
	Envolver todos os níveis de governo na concepção, financiamento e implementação de SDN.
	· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria (Dirigente)
· Departamentos Provinciais e de governo local e agências de desenvolvimento de PME.
· Agência de Desenvolvimento de PME


	
	Envolver os especialistas e organismos profissionais da indústria na concepção, financiamento e implementação de SDN.
	· Agências de Desenvolvimento de PME (dirigente)
· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria


	
	Apoiar o desenvolvimento de incubadoras de negócios através de subvenções
	· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria (Dirigente)
· Agência de Desenvolvimento de PME
· Ministérios das Finanças 


	Plataforma B2B
	Criar uma plataforma de negócio para negócio onde as PME se podem identificar aos níveis nacionais e regionais por indústria, oferta de produtos e estabelecimento de preços.
	· Agências de Desenvolvimento de PME (dirigente)
· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria 


	Redes e agrupamentos (Clusters)
	Utilizar as redes e clusters para maximizar o alcance da formação e da informação a um custo reduzido. 
	· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria (Dirigente)
· Agência de Desenvolvimento de PME


	FINANÇAS

	Para além dos bancos comerciais
	Estudar a reestruturação de instituições estatais de finanças para o desenvolvimento, para que ofereçam uma combinação de empréstimos de PME e comerciais para a sustentabilidade a longo prazo.
	· Ministério das Finanças, (dirigente)
· Instituição de Finanças para o Desenvolvimento
· Autoridades de Controlo Financeiro
· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria 
· Agência de Desenvolvimento de PME 


	
	Rever o quadro regulamentar de modo a permitir um aumento dos bancos cooperativos ou SACCO. O quadro devia incluir uma componente de desenvolvimento para reforçar as capacidades das SACCO já existentes.

	· Ministério das Finanças, (dirigente)
· Instituições de Financiamento ao Desenvolvimento
· Autoridades de Controlo Financeiro
· Bancos Centrais

	Produtos Inovadores para PME
	Envolver as instituições de financiamento em produtos inovadores tais como, Garantias Móveis e Reverse Factoring. Investigar as capacidades dos governos para implementar Mecanismos de Garantia Pública e a capacidade de instituições de Finanças para o Desenvolvimento estatais para implementar Reverse Factoring. 
	· Ministério das Finanças, (dirigente) 
· Instituições de Financiamento ao Desenvolvimento
· Autoridades de Controlo Financeiro
· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria 
· Agência de Desenvolvimento de PME

	Bancos Multilaterais de Desenvolvimento 
	Influenciar a concepção de produtos de financiamento nos Bancos Multilaterais de Desenvolvimento e nas Instituições financeiras

	· Ministérios das Finanças/Planificação/Infraestruturas, dependendo de quem representa o país nos Bancos Multilaterais de Desenvolvimento (dirigente) 
· Instituições de Financiamento ao Desenvolvimento
· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria
· Agência de Desenvolvimento de PME
· Representantes do Governo nos escritórios dos círculos eleitorais

	
	Estabelecer plataformas formais para o intercâmbio de informação entre os Ministérios que representam o país nos Bancos Multilaterais de Desenvolvimento, as PME e o Comércio/Indústria na concepção de produtos de PME nos Bancos Multilaterais de Desenvolvimento.

	· Ministérios das Finanças/Planificação/Infraestruturas, dependendo de quem representa o país nos Bancos Multilaterais de Desenvolvimento (dirigente) 
· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria
· Agência de Desenvolvimento de PME


	Produtos de Seguros
	As agências estatais e os fornecedores de SDN devem incluir na formação a sensibilização sobre estes produtos de seguros.

	· Ministério das Finanças, (dirigente)
· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria
· Agência de Desenvolvimento de PME


	
	TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA
	

	Centros de Inovação
	Identificar sinergias no governo, no sector privado e Centros de Inovação financiados por parceiros de cooperação internacionais para aumentar a colaboração e reunir os recursos para um impacto máximo.
	· Ministros de Ciências e Tecnologia (dirigente)  
· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria 
· Agência de Desenvolvimento de PME
· Ministérios de tutela de indústrias específicas


	
	Uma vez que a participação do país nas cadeias de valor regionais da Estratégia de Industrialização da SADC tenha sido assegurada, identificar as lacunas para capacitação dos Centros de Inovação existentes para responder efectivamente às necessidades em tecnologia das PME. 
	· Ministérios de tutela de indústrias específicas (Dirigente)
· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria 
· Ministério de Ciência e Tecnologia


	
	As agências de Desenvolvimento de PME para facilitar o intercâmbio bilateral com outros Centros de Inovação da SADC, especialmente nos sectores prioritários da Estratégia de Industrialização
	· Agências de Desenvolvimento de PME
· Ministério de Ciência e Tecnologia 
· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria 


	Parques Industriais
	Localizar os programas de incubação perto dos parques industriais ou no seio dos parques industriais e integrar licenciados em incubação nos clusters no seio dos parques industriais 
	· Ministros de Ciências e Tecnologia (dirigente)
· Ministérios de tutela de indústrias específicas 
· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria 


	
	Explorar mecanismos bilaterais para o co-financiamento dos parques Industriais nos países que participam nas mesmas cadeias de valor.
	· Ministros de Ciências e Tecnologia (dirigente)
· Ministérios de tutela de indústrias específicas 
· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria 


	Financiamento a partir do conceito de comercialmente viável 
	O financiamento público de contraparte deveria estar reservado para encorajar os investimentos das empresas com fins lucrativos no desenvolvimento de tecnologia das PME, desde a concepção até à viabilidade comercial.
	· Ministros de Ciências e Tecnologia (dirigente)
· Ministérios de tutela de indústrias específicas 
· Ministérios de Pequenos Negócios/Comércio/Indústria 
· Instituição de Finanças para o Desenvolvimento
· Ministérios das Finanças


B. QUADRO REGIONAL PARA O DESENVOLVIMENTO DE FORNECEDORES
1. RECOLHA DE DADOS
1.1. Nível Nacional
O ponto de partida para quaisquer intervenções regionais referentes aos Programas de Desenvolvimento de Fornecedores (PDF) é compreender o status quo. Há poucos dados sobre os PDF na África Austral. Portanto, para se rectificar esta situação, devem ser recolhidos dados sobre as várias grandes empresas que possuem PDF em cada país. Já existe no mercado o software para monitorizar e providenciar dados estatísticos sobre PDF. Devem ser celebrados acordos com empresas que fornecem software assim como com ICP sobre o apoio à aquisição do mesmo. 
1.2 
A nível regional
Através dos Ministérios responsáveis por pequenos negócios e indústria, os Estados Membros devem apresentar relatórios anuais sobre o progresso alcançado nos PDF. Estes devem incluir a partilha de experiências e a formulação de directrizes para a criação de cadeias de valor regionais através da experiência dos países na Região. A Unidade de Cadeias de Valor do Secretariado da SADC deve formular estas directrizes e deve também solicitar os contributos das Câmaras de Comércio da SADC. 
2. FORMULAÇÃO DAS DIRECTRIZES PARA VINCULAR OS RESULTADOS DOS PDF À CONTRATAÇÃO PÚBLICA
2.1 Nível nacional
Devem ser estabelecidas metas e devem ser elaboradas fichas de resultados (scorecards) para a contratação das PME pelas grandes empresas. Estas metas devem ser ainda desagregadas  para as PME pertencentes às mulheres e aos jovens  Devem incluir as seguintes categorias primárias. A ponderação pode ser adaptada aos resultados projectados de cada país.
	Controlo de gestão - número de empresas pertencentes a mulheres e a jovens a que a MNC compra.
Reforço de capacidades operacionais -a contribuição da empresa para os Serviços de Desenvolvimento de Negócios/Empresas (BDS)
Acesso ao mercado -atribuídas escalas diferentes de pontos para o acesso a cadeias de valor locais, regionais e mundiais.
Acesso ao financiamento -empréstimos ou subvenções providenciados pelo MNC para desenvolver as capacidades dos fornecedores
Acesso tecnológico - integração do desenvolvimento da capacidade tecnológica nos PDF


2.2. Nível Regional
Embora seja relativamente mais fácil aplicar as metas ao nível interno, é também possível estabelecê-las e aplicá-las regionalmente se os Estados Membros cooperaram entre si. Este é o caso, especialmente quando as grandes empresas desejam apresentar propostas para o fornecimento de bens e serviços aos projectos dirigidos pelo Governo que ocorrem em mais de um país da SADC. As especificações do projecto devem incluir as especificações para as metas das PME, das mulheres e dos jovens.  
3. GOVERNO COMO UM PROMOTOR DOS PDF
3.1 Nível nacional
Os Governos da SADC devem desempenhar uma função proactiva na facilitação do desenvolvimento de PDF. Os fundos que foram atribuídos para o desenvolvimento de PME podem ser utilizados para a partilha de custos entre os governos e as grandes empresas. Por exemplo, os governos podem financiar a compra de equipamento capital para as PME.
3.2 
A nível regional
Quando os PDF envolvem PME de mais de um país, os mecanismos devem ser estudados para reunir os recursos do governo para o desbloquear de compromissos e fundos das grandes empresas.
4. CRIAÇÃO DE UMA CULTURA DE PDF: PROGRAMAS REGIONAIS DE DESENVOLVIMENTO DE FORNECEDORES
A participação de grandes empresas nas cadeias de valor globais pode criar incentivos para estas empresas continuarem a obter bens e serviços de fornecedores com quem forjaram relações históricas. Isto pode conduzir a uma relutância ou a uma recusa das PME locais na Região. Outros factores que inibem as grandes empresas em estabelecerem PDF são a falta de experiência na concepção de um PDF, as percepções de tempo difícil e de requisitos em recursos humanos para se estabelecer um PDF, e insuficientes elos criados entre os benefícios mútuos de se criarem PME sustentáveis. Estes desafios requerem uma combinação de respostas qualitativas (metas e fichas de pontuação discutidas acima) e as respostas qualitativas.
4.1 Nível nacional
Ministérios pertinentes aos pequenos negócios e indústrias devem criar parcerias com o sector privado para estabelecerem um Prémio para os PDF a nível nacional e anualmente. Isto começará a promover uma cultura de utilização dos PDF para desenvolverem as PME. Estes prémios não só reconhecerão as empresas com melhores resultados nos PDF como também servirão como uma plataforma de aprendizagem pelos pares para as empresas privadas compartilharem tendências e inovações no domínio dos PDF.
4.2 
A nível regional
Por intermédio do Conselho Empresarial da SADC que está presentemente a ser criado, a SADC deve estabelecer os Prémios regionais de PDF. Os prémios regionais deveriam centrar-se numa mudança quantificável no desenvolvimento de PDF das PME, especialmente aquelas que eles fizeram progredir ao longo da cadeia de valor e que ajudaram a integrar nas CVR e nas CVG. 
5. NORMAS DE SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO DE NEGÓCIOS ESPECÍFICOS DE SECTORES
5.1. Nível Nacional 
As grandes empresas estão primariamente interessadas em garantir que são fiáveis e com qualidade de fornecimento. As melhores práticas nos PDF indicam que é insuficiente a contratação das PME sem garantir que estas PME tenham a capacidade e as competências para se adaptarem às necessidades da empresa. Neste contexto, alguns PDF já integram os SDN para assistir as PME no desenvolvimento das suas capacidades e competências. Estes SDN são adaptados às necessidades da indústria. Portanto, os Governos devem cooperar com as grandes empresas para integrar os seus requisitos de formação dos SDN, por indústria e cadeia de valor, no processo de acreditação nacional para formação dos fornecedores de SDN.  
5.2 
A nível regional
O Plano de Acção para a Estratégia de Industrialização identifica produtos e sectores com o potencial para o reforço da cadeia de valor para cada país nas cadeias de valor da SADC. Na sequência da selecção do sector na cadeia de valor em que cada país participará, terão de ser criadas alianças entre as PME, os governos, as grandes empresas e as organizações não-governamentais, para que, em conjunto, concebam as normas mínimas para a integração nos programas nacionais de SDN. Os programas nacionais de SDN devem ser acreditados pelo organismo governamental responsável pelo desenvolvimento das PME. Cada programa do governo deve ser acreditado pela SADC para garantir a consistência em toda a Região.
6. CONCEBENDO PDF PARA RESULTADOS MÚLTIPLOS
6.1 Nível nacional
Os PDN vão para além de assegurarem um mercado para as PME. Através dos fornecedores de SDN e do envolvimento com as grandes empresas, os ministérios e as agências responsáveis pelas PME e a indústria devem compilar as melhores práticas em matéria de concepção dos PDF e integrá-los nos programas de acreditação dos SDN. 
6.2 
A nível regional
Uma vez que todas as áreas potenciais de cadeias de valor regionais tenham sido identificadas, as directrizes para PDF efectivos, com finalidades múltiplas no projecto regional da SADC devem ser desenvolvidas para cada uma das seis cadeias de valor na Estratégia de Industrialização.  
C. QUADRO PARA OS PROGRAMAS E INSTRUMENTOS REGIONAIS DE APOIO A PME
Ainda que grande parte da formulação, implementação e monitorização, da política a favor das PME se faça inevitavelmente no seio dos Estados Membros da SADC, os mecanismos ao nível regional devem ser concebidos para que as intervenções nacionais tenham um impacto regional. O Secretariado da SADC terá que desempenhar um papel primário de facilitação e monitorização.
1. ADOPÇÃO DE UMA DEFINIÇÃO REGIONAL PARA ESTATÍSTICA
A elaboração de programas de apoio eficazes para PME começa por uma compreensão clara do tamanho, da indústria e da contribuição económica das PME. Depois disso, é mais realista aceder-se às PME para se realizar uma avaliação das necessidades e adaptar os programas de apoio às suas necessidades. A medição deve ter início com uma definição clara do que as PME significam. Embora os Estados Membros adoptem as suas definições próprias de PME ao nível nacional, informadas pelo perfil económico de cada país, uma definição regional deve ser adoptada para fins de estatística. A definição deve ser informada pelo objectivo da Estratégia de Industrialização de ter as PME a contribuírem para o crescimento do emprego e para o desenvolvimento nacional. Com base neste resultado final desejado, a definição da SADC deve incluir o número de trabalhadores, o capital e o volume de negócios. O número de trabalhadores permitirá a avaliação das PME para o crescimento em postos de trabalho, enquanto o volume de negócios permitirá avaliar a contribuição do sector das PME para o crescimento económico. 
Com o apoio de organizações multilaterais, de agências das Nações Unidas e de bancos multilaterais de desenvolvimento (MDB), o Secretariado da SADC deve convocar um grupo de trabalho de Estatísticos Gerais e de organizações de investigação que recolhem dados estatísticos sobre PME, para apoiarem no desenvolvimento de um modelo para a recolha de estatísticas sobre PME. O modelo deve fundamentar-se nas melhores práticas ao nível mundial.
2. REGULAMENTOS/LEGISLAÇÃO
A SADC deve concentrar-se no desenvolvimento e na revisão das Políticas de Concorrência e de Contratação Pública Preferencial, leis, cartas e estratégias como um passo essencial para a criação de um ambiente favorável para as PME participarem na industrialização. Através dos Ministérios responsáveis por PME e indústria, a legislação modelo deve ser formulada para apoiar os países na modernização dos seus quadros jurídicos. 
A unidade de cadeias de valor da SADC, através dos Ministérios de Pequenos Negócios e Comércio, deve dar início a um debate sobre a legislação de Segunda Oportunidade e deve desenvolver a legislação modelo para análise pelos Estados Membros. 
3. FINANÇAS
3.1 Monitorizar o Financiamento de PME
Finalidade 
O progresso regional deve ser medido cientificamente através de uma metodologia regional comum. Será elaborado um sistema de monitorização de financiamento das PME da SADC  (Finance Monitor), como o Finance Monitor de PME na Ásia. Ainda que o objectivo geral do inquérito seja avaliar os progressos realizados na provisão de capital para a expansão de PME, a ferramenta irá para além de monitorizar o progresso para identificar as áreas que requerem intervenção, como se segue: 
i. Uma comparação entre os pares permitirá que os Estados Membros identifiquem que países estão a fazer progressos e quais estão a ficar para trás. Isto permitirá ainda a identificação de problemas e a partilha de aprendizagem pelos pares, por exemplo, podem encontrar-se problemas relacionados com os Regulamentos que estão a bloquear o progresso, e as lições podem ser compartilhadas pelos Estados Membros da SADC tendo por finalidade ultrapassar estes blocos regulamentares.
ii. Permitirá à SADC identificar que sectores identificados na Estratégia de Industrialização estão a atrair financiamento e quais não estão. Isto facilita mais a investigação junto dos financiadores sobre os constrangimentos que estão a fazer com que esses sectores sejam menos atractivos.
Conjuntos de Dados
O número de PME com empréstimos, os Sectores de funcionamento, o Financiamento para actividades regionais. Financiamento para actividades globais. 
Frequência
Bianual
Mecanismo:
Os dados podem ser colhidos através de uma ferramenta digital. Pode não haver necessidade de se desenvolver uma nova ferramenta visto que já há algumas soluções de software que estão disponíveis no mercado, que podem ser adaptadas para desempenhar a sua função.
Intervenientes
Centro da SADC de Recursos Financeiros para o Desenvolvimento (DFRC) e Centro de Recursos da África Austral (SARC) do Banco Africano para o Desenvolvimento (BAD): Estas instituições estão bem posicionadas para apoiar a concepção do estudo.
Departamentos ou agências do Governo: Visto que parece que a maioria, ou todos os países, possui departamentos ou agências que se especializam no desenvolvimento de PME, estas instituições devem ter as suas capacidades reforçadas para o desenvolvimento das unidades de investigação sobre as PME. Por meio destas unidades, os dados podem ser recolhidos das instituições de financiamento e transmitidos ao Secretariado da SADC.
Unidade de Industrialização do Secretariado da SADC :Compilar dados de todos os países, analisar e apresentar as tendências aos Estados Membros.
Instituições a serem treinadas: Todos os departamentos estatais e agências de financiamento, bancos multilaterais de desenvolvimento, instituição de Financiamento para o Desenvolvimento nacionais e internacionais, bancos comerciais, SACCO e bancos cooperativos, bancos de exportações e importações, fundos de capital privado.
1.3. Divulgar o financiamento cooperativo para diversificar as opções para além dos bancos comerciais e explorar opções inovadoras de financiamento num contexto da África Austral.
Através do DFRC da SADC deve haver uma revisão do quadro regulamentar de modo a permitir um aumento dos bancos cooperativos ou SACCO. O quadro devia incluir uma componente de desenvolvimento para reforçar as capacidades das SACCO já existentes.  
A SADC deve estudar a reestruturação de instituições estatais de financiamento para o desenvolvimento para que ofereçam uma combinação de empréstimos de PME e comerciais para a sustentabilidade a longo prazo. Estas podem actuar como intermediárias que podem negociar empréstimos a prazo mais longo com os Bancos Multilaterais de Desenvolvimento (MDB), ao contrário dos bancos comerciais que, em geral, querem um prazo de 2-5 anos de pagamentos a taxas de juro mais elevadas.
Além disso, para diversificar as fontes de financiamento para além dos bancos comerciais, o DFRC deve ainda explorar as inovações nos instrumentos de financiamento, tais como plataformas em linha para reverse factoring, garantias de activos móveis, agências e bureaux de crédito, e deve apresentar recomendações sobre as opções de política para os Estados Membros da SADC.
4. MERCADO 
4.1 Ligando as PME para a criação de um mercado
Deve ser desenvolvida uma plataforma B2B que facilite as PME da SADC para que se identifiquem mutuamente por indústria, produto ou oferta de serviços e preço. A plataforma pode ser desenvolvida por um promotor privado e financiada através de subscrições.
4.2 Ligando PME e Grandes empresas 
Implementar iniciativas regionais para os Programas de Desenvolvimento de Fornecedores (ver quadro acima).
5. ASSISTÊNCIA PARA SE ACEDER À TECNOLOGIA MODERNA
5.1 Maximizar os recursos do Centro de Inovação para o desenvolvimento de cadeias de valor
Uma avaliação de duplicação potencial e de lacunas nos vários centros de inovação na Região deveria ser efectuada em relação aos sectores prioritários e às cadeias de valor da Estratégia de Industrialização. Uma vez finalizada, a viabilidade de concentração de recursos para o desenvolvimento de cadeias de valor em menos centros podia levar à criação de centros de excelência, como preconizado na Estratégia de Industrialização. Isto podia aproximar a Região da meta da Estratégia de Industrialização de desenvolver Centros de Excelência Regionais, tendo em consideração os actuais focos de excelência existentes na região dentro dos nove sectores prioritários, com vista a promover a inovação e o desenvolvimento e transferência de tecnologias na região.
5.2 Aprendizagem pelos Pares sobre as boas práticas do Centro de Inovação 
Deveria ser efectuada uma avaliação da duplicação potencial e de lacunas nos vários centros de inovação na Região em relação aos sectores prioritários e às cadeias de valor da Estratégia de Industrialização. Uma vez finalizada, a concentração de recursos para o desenvolvimento de cadeias de valor em menos centros podia levar à criação de centros de excelência, como preconizado na Estratégia de Industrialização. Isto podia aproximar a Região da meta da Estratégia de Industrialização de desenvolver Centros de Excelência Regionais, tendo em consideração os actuais focos de excelência existentes na região dentro dos nove sectores prioritários, com vista a promover a inovação e o desenvolvimento e transferência de tecnologias na região.
5.2 Co-financiando os parques industriais em todos os países da Região
As parcerias de financiamento entre as economias de escala e as pequenas economias na Região deviam ser encorajadas para se identificarem os projectos nos parques Industriais que possam resultar em desenvolvimento de competências e inovação de tecnologia.
5.3 Directrizes regionais para a formulação de propriedade intelectual
As directrizes regionais devem ser formuladas para proteger os direitos de propriedade intelectual e do abuso das vantagens do poder assimétrico das empresas de escala.

� Embora a responsabilidade se concentrem na instituição do governo, todos os processos devem incluir consultas com as PME, as grandes empresas, o sector privado e as organizações parceiras de desenvolvimento capacitando as instituições multilaterais pertinentes das PME.


� Refere-se aos Ministérios necessários para o desenvolvimento de sectores prioritários identificados na Estratégia de Industrialização, por exemplo, Agricultura, Saúde e Actividades Mineiras.
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